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Art. 4º Em situações excepcionais, caracterizadas por baixa ocupação, a Coordenação do segmento APAC do Programa 
Novos Rumos poderá providenciar, junto à administração prisional, lista de presos com os respectivos atestados carcerários 
para envio ao Juízo de Execução, a fim de se avaliar a possibilidade de ocupação de vagas ociosas existentes no CRS pelos 
sentenciados. 
 
Art. 5º O Juízo de Execução deverá manter atualizada a lista de ocupação de suas unidades, para que estas se mantenham 
sempre na capacidade máxima dos convênios. 
 
Art. 6º Em caso de notícia, pela respectiva administração, de não adaptação ao método APAC, o Juiz da Execução decidirá 
quanto à manutenção do sentenciado no CRS, sem prejuízo de posterior apuração de falta disciplinar. 
 
 Art. 7º Ficam revogadas as Portarias Conjuntas da Presidência nº 653, de  nº 11 de julho de 2017, nº 669, de 22 de agosto de 
2017, e nº 759, de 14 de agosto de 2018. 
 
Art. 8º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 23 de abril de 2021. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente.  
 
Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO, Corregedor-Geral de Justiça. 
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 1.183/PR/2021 
 
Altera o Anexo Único da Portaria Conjunta da Presidência nº 1.180, de 16 de abril de 2021.  
 
O PRESIDENTE, o 1º VICE-PRESIDENTE, o 2º VICE-PRESIDENTE, o 3º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das 
atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso II do art. 26, o inciso II do art. 29, o inciso III do art. 30, o inciso V do 
art. 31 e o inciso I do art. 32, todos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 
3, de 26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO o que constou no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0050022-93.2021.8.13.0000, 
 
RESOLVEM: 
 
Art. 1º O Anexo Único da Portaria Conjunta da Presidência nº 1.180, de 16 de abril de 2021, passa a vigorar na forma do 
Anexo Único desta Portaria Conjunta. 
 
Parágrafo único. As comarcas não elencadas no Anexo Único a que se refere o "caput" deste artigo estão inseridas na 
classificação "Onda Vermelha" do Plano Minas Consciente - Retomando a economia do jeito certo. 
 
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 23 de abril de 2021. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente 
 
Desembargador JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA, 1º Vice-Presidente 
 
Desembargador TIAGO PINTO, 2º Vice-Presidente 
 
Desembargador NEWTON TEIXEIRA CARVALHO, 3º Vice-Presidente 
 
Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO, Corregedor-Geral de Justiça 
 
Consultar o Anexo Único a que se refere esta Portaria Conjunta no fim desta publicação. 
 

PORTARIA Nº 5.134/PR/2021 
 
Altera a Portaria da Presidência nº 5.108, de 10 de março de 2021, que "Constitui a Comissão Examinadora do Concurso 
Público para provimento de cargos e formação de cadastro de reserva do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder 
Judiciário do Estado de Minas Gerais". 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso XI do art. 28 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de 
junho de 2012, 
 
CONSIDERANDO a indicação apresentada pela Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas Gerais de representante para 
compor a Comissão Examinadora do Concurso Público para provimento de cargos e formação de cadastro de reserva do 
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Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, constituída pela Portaria da Presidência nº 
5.108, de 10 de março de 2021; 
 
CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0030931-17.2021.8.13.0000, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica dispensado da função de secretariar a Comissão Examinadora a que se refere o inciso IV do art. 2º da Portaria da 
Presidência nº 5.108, de 10 de março de 2021, o servidor efetivo Marcelo Caldeira Gandra.  
 
Art. 2º O inciso IV do art. 2º da Portaria da Presidência nº 5.108, de 10 de março de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
"Art. 2º [...] 
 
IV - Bacharel Nacib Rachid Silva, representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas Gerais - OAB/MG.". 
 
Art. 3º Ficam acrescidos os §§ 1º e 2° ao art. 2° da Portaria da Presidência nº 5.108, de 2021, com a seguinte redação: 
 
"Art. 2º [...] 
 
§ 1º O Bacharel Henrique Carvalhais da Cunha Melo, representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas Gerais 
- OAB/MG, exercerá a função de membro suplente da Comissão Examinadora nas ausências do Bacharel Nacib Rachid Silva. 
 
§ 2º Fica designado Bráulio Moreira Fernandes, servidor efetivo da Secretaria do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, para secretariar a Comissão Examinadora.". 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 22 de abril de 2021. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente 
 
 

PORTARIA Nº 5.150/PR/2021 
 
Designa juízes leigos para atuar em Unidade Jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais. 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso II do art. 26 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de 
julho de 2012, e o art. 5º da Resolução do Órgão Especial nº 792, de 23 de abril de 2015, 
 
CONSIDERANDO os resultados da seleção pública para formação de cadastro de reserva de juízes leigos no Sistema dos 
Juizados Especiais da Capital e do interior, regido pelo Edital nº 1/2019, publicados no Diário do Judiciário Eletrônico de 24 de 
março de 2020 e homologados em 25 de março de 2020; 
 
CONSIDERANDO o disposto no item 16.2 do Edital de seleção pública para juízes leigos nº 1/2019; 
 
CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0047922-68.2021.8.13.0000. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Ficam designados os seguintes juízes leigos: 
 
I - Gilliane Andrade Mascarenhas, para atuar junto ao 35º Juiz de Direito da 3ª Unidade Jurisdicional da Fazenda Pública do 
Juizado Especial da Comarca de Belo Horizonte; 
 
II- André Henrique Resende de Melo, para atuar junto ao 31º Juiz de Direito da 2ª Unidade Jurisdicional da Fazenda Pública do 
Juizado Especial da Comarca de Belo Horizonte. 
 
Art. 2º Os juízes leigos designados nos termos do art. 1º desta Portaria deverão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
publicação deste ato normativo, apresentar-se à respectiva unidade jurisdicional e subscrever o termo de compromisso previsto 
no art. 82 da Portaria Conjunta da Presidência nº 1.103, de 16 de dezembro de 2020. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 22 de abril de 2021. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente 
 


